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l BRADESCO: a nova cara de um velho banco 
O Bradesco está com 

um projeto-piloto que subs­
titui bancários por mão-de­
obra terceirizada. Curitiba é 
exemplo disto e, se o projeto 
der certo, será implantado nas 
demais unidades do Estado. 
Este processo já fez com que 
mais de 2 mil bancários fos­
sem demitidos nos últimos 3 
meses. 

No último dia 23 de 
maio, em Curitiba , houve 
uma grande mainifestação 
com paralisação de 6 agênci­
as e vários departamentos, 
entre esses o RH/Paraná e o 
Polo Subcentro de 

tes nesta manifestação, que foi 
organizada pela CNB-CUT e 
sindicatos fi liados. A parai isa­
ção foi pacífica, no entanto o 
Bradesco usou o interdito 
proibitório, um instrumento j u­
rídico que penalisa os sindi ­
catos com altas multas, caso a 
paralisação continue. 

A paralisação forçou o 
Bradesco a marcar negociaçao 
para o dia 29 de maio. O 
Bradesco trata mal seus func i­
onários. É dos poucos que co­
bra todas as tarifas de seus fun­
cionários e não considera o ma­
rido da funcionária como de­
pendente em seu Plano de Saú­

compesação, que ficaram fe- de. Também não tem auxílio 
chados até 16h. Diretores do educação e a segurança no tra­
Pactuingá estiveram presen- balho é precária 

Pactuingá discute saúde 
dos funcionários do BB 

O Pactuingá participou 
do Encontro Nacional sobre 

Saúde dos Funcionários do 
Banco do Brasil, realizado nos 
últimos dias 2 1 e 22 de abri l, 

na cidade do Rio de janeiro. 
Neste Encontro partic iparam 
70 delegados e le itos em en-
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contros estaduai s. O 
Pactuingá foi representado 
po r Paulino Alves de 
Almeida, dirigente sindical 
em Urnuarama. Este Encon­

tro dei i berou por alterações 
dos encaminhamentos do 
Grupo de Trabalho (GT) que 
está reformulando o estatu­
to da Cassi (plano de saúde 
dos func ionários do BB ). 
Estas alterações servirão de 
parâmetros aos representan­
tes dos associados da Cassi 
no GT. Deliberou-se também 
que será feita, pelas entida­
des sindicais e associativas, 
uma ampla divulgação das 
propostas de reforma do es­
tatuto, a qual dará ao asso­

ciado uma boa preparação 
para votar as alterações. 

As principais propostas 

de mudanças são para ages­
tão da Cassi, como a altera­
ção de 5 para 7 membros no 
Conselho Deliberativo e de 
3 pra 5 membros no Conse­
lho Fiscal. Em relação ao 

custeio, foram tiradas resolu­
ções como manutenção da atu­
al contribuição dos associados, 
de 3% dos vencimentos, e o BB 

contribuiria com um patamar 
mínimo de 4,5%. Para Paulino 
"é uma proposta justa, uma vez 
que boa parte dos problemas de 
saúde dos funcionários são em 
função do trabalho no Banco". 
Outra medida que segundo 
Paulino contribuiria muito para 

o equilíbrio financeiro da Cassi , 
seria urna boa campanha sobre 
o uso do bom senso na hora de 
usar a Cassi. Cita como exem­
plo, que alguns associados 
usam o médico especialista, que 
é mais caro, para diagnosticar 
doenças que poderiam ser re­

solvida com um clinico geral, 
com custo mais barato para a 

Cassi. Outra resolução propõe 

o desconto sobre o 13°, com 
compromisso de inclusão de 

Plano Odontológico na Cassi. 

Mais informações poderão ser 
obtidas pelo fone (44) 622-

1979, com Paulino. 
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Cooperativas não 
corrigem salários 

. d Paraná) não abre 
A Ocepar (Sindicato das Cooperativas o 

• d dir · tos dos trabalha-
mão de continuar com o rebaixamento e . ei h d 

dores das Cooperativas de Crédito. No último acordo fec a o 
• d p á, h uve rebaixamento 

com a Federação dos Bancários o aran ° . ai . . 
- d s pisos s anais. do tíquete refeição e não houve correçao o , 

Desde então já houve mais de mil demissões no setor. O que dada 
. d C 'd 't se valem do acor o entender que as Cooperativas e re 1 os 

' · de empre-
rebaixado para trocar os funcionários com mais tempo _ 
go por novos com salários menores. A FETEC-CUT (F~deraçao 

dos Trabalhadores em Empresas de Créditos do Parana )e s:u~ 
sindicatos estão preparando mecanismos em busca das c~~eç,oes 

salariais e sociais. A FETEC vai requerer j unto ao Mi~Steno 
Público do Trabalho que os empregados de Cooperativas de 

Crédi to sejam reconhecidos como bancários. Já os Sindic~tos de 
Bancários da CUT vão entrar com ações pedindo o cumprunento 

da Convensão dos Bancários. A diretoria do Pactuingá cita 
como exemplo, que não vêem diferença entre as atividades 

exercidas pelos trabalhadores das agências do Sicredi e ~ do 
HSBC. Neste sentido é bom os trabalhadores das Cooperaavas 
participarem mais das atividades dos bancários. Principalmente 

as de campanha salarial. 

A Bolsa Educação do HSBC 
Em campanhas específicas no HSBC, os sindicatos e a 

Comissão de Empresa dos Funcionários conseguiram um 
acordo que firmou um total de 900 bolsas educacionais para o 

ano de 2001 . No último vestibular. 543 pedidos de bolsas 
foram aprovados dentro dos critérios exigidos pelo Banco. A 

Comissão dos Funcionários acredita que as demais 357 bolsas 
que restam serão poucas para atender as pendentes de aprova­
ção e as novas solicitações dos funcionários que passarem no 
vestibular de inverno. Por isso, a Comissão dos Funcionários 
está reivindicando do Banco o aumento do número de bolsas 
educacionais. A Comissão de Empresa alerta: se dentro das 

normas. alguma gerência não aprovar a solicitação da bolsa, o 
funcionário deverá procurar seu sindicato, ou ligar para o 

telefone ( 41) 21 7-21 27 e falar com o Sr. Aristides. Para a 
Co~nissão, ·•~ode haver inde_fe1imento por parte da gerência que 

nao s1mpallza com determmado funcionário". E esse critério 
não faz parte do regulamento, afirma a Comissão. 

PRINCIPAIS NORMAS PRA CONSEGUIR A BOLSA 
• O curso deve ser de áreas afins com ao trabalho ban­

cário (pelo m~~os do ponto de vista do HSBC), sen­
do eles: Admirustração de Empresa, Análise de Sis­
temas, Ciências Atuariais, Ciências Econômicas e 
~ércio Exterior, Estatística, Informática, Engenba-o­

na, Pr~ess~en~o de Dados e Propaganda, 

~~k~tmg, C1ênc1as Contábeis, Ciências Jurídicas, 
C1enc1as da Compu~ão, o curso deve ter ap _ 
ção do MEC rova 

• A avaliação da fa"uldade pelo MEC tem que ser 
mínimo "C" ' no 

• Ter aprovação da gerência da unidade onde trabalha 
• O banco paga metade da mensalidade limitand 

R$ 182,00 ' 0 
a 

• O aluno não pode tirar nota baixa ou carregar 
oendência. 



Terrorismo na Caixa 
A Caixa esta demitindo 

sem justa causa. São funcio­
nários que ent raram no 
banco através de um concur­
so público que exige grande 
preparo dos concorrentes, e 
uma vez aprovados e con­
tratados, ti nham estabilida­
de no emprego. As demis­
sões atingem os mais velhos 
de casa, exatamente aqueles 
que dedicaram a maior e a 
melhor parte de suas vidas 
(sua juventude) à Caixa 
Econômica, sonhando em 
fazer carrei.ra, construir 
famíl ia e completar o ciclo 
da vida com uma aposenta­
doria decente. Na região do 
Pactuingá aconteceram 5 

Campo 
Mourão faz 
convênio 
com 
médicos 
Os associados ao sindicato 

do Bancários de Campo 
Mourão poderão usufruir do 

convênio médico assi nado 
entre o Sindicato e os médi­

cos Dr. Walter Miguel 
Tamburus, neurologista com 

doutorado em Neurocirugia 

na A lemanha, e a Dra. 
Z ipora Ramos, fi sioterapeu­

ta , especialista em 
cardio ligia respiratória , 
tratamento de diabetes, a lém 

da fisio terapia em gera l. 

Pe lo convênio, cobrarão 

pelos serviços de acordo 

com a tabe la da AMB. 
Ambos atendem na c li nica 

situada na rua Roberto 
Brzezinski. 1554. fone (44) 

S'.! 3-0 t 44 cm Campo 

Mourão. 

demissões e os Sindicatos 
tentam na justiça reintegrá­
los ao emprego. Informações 
oficiosas dão conta de que na 
base do Pactuingá tem 
gerente sendo ameaçado de 
demissão caso não cumpra a 
determinação do Escritório 
de Negócios (equivale a uma 
superintendência regional) de 
Cascavel. A principal ameaça 
dessa superintendência é a 
ex igência para que os geren­
tes retenham um mínimo de 
60% dos recursos do FGTS 
aplicado em poupança. Para 
Zelário Brenn, diretor do 
Pactuingá em Toledo, "se fo r 
verdade, os trabalhadores da 
Caixa terão grande dificulda-

de pra segurar um dinheiro 
que as pessoas necessitam 
urgentemente, ou por esta­
rem desempregadas, ou para 
pagar a casa própria. Se for 
por motivos de doença é 
mais urgente ainda. Como é 
que vão botar di nheiro em 

ltaú/Banestado recua no 
corte das horas extras 

Em janeiro deste ano o 
Itaú promoveu o corte das 
horas extras habituais dos 
funcionários do Banestado, 
caracterizando redução de 
salários, o que é absoluta­
mente ilegal. A mobilização 
dos sindicatos e a ameaça de 
uma enxurrada de ações 
j urídicas obrigaram o ltaú a 
recuar e fazer o pagamento 
das diferenças dos salários de 
janeiro, fevereiro e março. 

Negociações - No dia 
23 de maio, aconteceu mais 
uma rodada de negociação 
entre o movimento 

Já no caso do Funbep, se as 
cláusulas que asseguram a 
contribuição do Banestado 
ao fundo de pensão forem 
retiradas, irão prevalecer as 
regras do Estatuto, que 
podem ser al teradas a 
qualquer momento, causan­
do grandes prejuízos aos 
funcionários. Os sindicatos 
deixaram claro que não irão 
assinar acordos rebaixados 
com o Itaú 

Demissões Enquanto 
se negocia com o Itaú, 
prossegue o " facão" no 

sindical e diretoria 
do Itaú. Na reu­
nião, o banco 
propôs o rebaixa­

ltaú/Banestado 
financiando o desemprego 

3.200 demissoões em 6 meses 

mento do piso salarial dos 
fu ncionários do Banestado e 
a re tirada de cláusulas im­
portantes do Acordo Coleti ­
vo. como as que tratam do 
Funbep (fundo de pensão). 
Em rel ação aos salários, a 
intenção é clara: contratar a 
um custo menor e demitir os 
atuais empregados do banco. 

Banestado. Com menos de 
oi to menos de privatização, 
já aconteceram mais de 
3.200 demissões. Além das 
demissões, outro fato preo­
cupa atualmente os funci o­
nários do Banestado: o 
fec hamento de agências e a 
transformação de outras cm 
Jtaú . 
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poupança?" Para a direção 
do Pactuingá, os gerentes 
não devem se submeteFAWllll­
a essa humilhação. Caso haja 
uma demissão por esse 
moti vo, caberá um ação de 
reintegração e de indeniza­
ção por danos. 

No último dia 09 de maio. 
na matriz da Caixa em 

Brasília, várias lideranças 
sindicais bancárias partici­
param do protesw contra a 

cisão da Caua, a 
terceirização e a transferên­
cia de serviços para casas 

lotéricas e padarias, e 
também contra as demis­

sões. A manifestação teve o 
apoio dos deputados 

federais Wellington Dias 
(PT-PI), Ivan Valente e 

Ricardo Berzoini, ambos do 
PT-SP, José Pimentel (PT­
CE) e Agnelo Queiroz (PC 

do B-DF). Para Carlos 
Borges da Comissão de 

Empresa e Presidente da 
FENAE. "ao processo de 
reestruturação da Caixa 
ninguém está imune de 
perder o emprego, e o 
desmonte tem como 

objeávo a privatização. Por 
isso é necessário combatê­

lo" . 

APLRdoBB 
PLR: a PLR paga a maioria dos funcionári­

os do BB é a mais injusta do setor bancário. Por 
isso a Comissão dos funcionários propôs, e o BB 
concordou, a criação de um grupo de trabalho, 
com o objetivo de estudar o modelo de outras 

empresas que distribuem lucros a seus emprega­
dos. Com isso, a Comissão dos funcionários 
pretende estudar, além de empresas do ramo 

financeiro , também outras de prestação de servi-
ços e da indústria. Nos dias 29 e 30 de maio o 
BB e a Comissão apresentaram propostas de 

PLR. A Comissão pretende chegar a um acordo 
em bases negociadas para que a próxima PLR 

não privilegie só o alto escalão do Banco. 
Enrolação: na última reunião de negocia-

ção, no dia 03 de maio, o BB transferiu para 
rodadas futuras temas como o ponto eletrônico 
para os comissionados (que fazem longas jorna­
das), redução nas taxas de juros do cheque espe-
cial e de taiifas bancáiias, o não pagamento da 

PLR para funcionários que participaram de 
greves, descomissionamento de Caixas em Santa 
Catarina e demissões decorrentes de aval iações 
de desempenho funcional. Para a Comissão de 
Empresa, o banco está prote lando a discussão 

desses temas. E pior: o desânimo e o medo tem 
enfraquecido as mobilizações. 
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Privatização 
da Copel 
destrói meio 
século 
de trabalho 

A:pel foi um dos 
aiores investi 
ntos feitos pelo 

povo do Paraná para suprir o 
Estado na demanda de energia 
elétrica a partir da década de 50, 
quando a estrutura pri vada pre­
dominante na época não inves­
tia adequadamente no setor. 

Para descobrir a impor­
tância da Copel no desenvolvi­
mento sócio-econômico do 
Paraná nos últimos 45 anos, 
basta voltar um pouco mais no 
tempo, até a época 

O serviço de abastecimento 
era precário e prejudicava o 
Estado sobretudo no aspecto 
econômico. Para manter a 
produção, muitas indústrias 
eram obrigadas a montar seus 
próprios geradores de energia. 

A carência de energia 
elétrica não podia ser resolv ida 
por empresas particulares de 
eletricidade, o que levou o 
governo do Estado a criar a 
Copel , no ano de 1954, assu­
mindo a responsabi lidade pelos 

A Copelfoi 
e ainda é 

importante 

serviços do setor 
elétrico. As 
consequências dessa 
medida no desenvolvi­
mento do Estado 
foram as melhores 
possíveis. Já nos 
primeiros cinco anos 

para o 
Paraná ... 

em que predomina­
va a luz de vela. É 
isso mesmo. O 
primeiro esforço 
para a eletrificação 
do Paraná ocorreu 
bá mais deum 
século ( 1890) ------- de atuação, com 
quando da assinatura do 
primeiro contrato com a Com­
panhia de Á gua e Luz do 
Estado de São Paulo, para 
iluminar a cidade de Curitiba 
com " uma força de onze mil 
velas". A história da eletrifica­
ção do Paraná foi montada em 
sucessivas etapas: das velas à 
produção de eletricidade em 
usinas termoelétricas e a vapor. 
Por volta de 1950, apesar dos 
incentivos oferecidos pelo 
governo do Estado, os investi­
mentos do setor privado não 
conseguiam fazer frente a 
demanda por energia elétrica. 

grandes investimentos no setor 
hidroelétrico, a Copel encarou 
de frente e venceu o desafio de 
encontrar soluções para o 
abastecimento de energia 
elétrica em larga escala e nos 
anos seguintes j á inaugurava as 
primeiras usinas hidrelétricas 
do Paraná. Os investimentos 
fei tos pela Copel representa­
ram um passo fundamental na 
constituição da infra-estmtura 
indispensável para acelerar o 
desenvolvimento estadual. 
Hoj e, 45 anos depois de entrar 
em operação, a Copel possui 
18 usinas em operação, com 
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um total de 4.545 megawatts, 
6.500 quilômetros de linhas de 
transmissão e 15 1 mil quilôme­
tros de linhas de distribuição, 
além de um setor de telecomu­
nicações que inclui 45% das 
ações da Sercomtel e um anel 
de fibras óticas que cobrem 
todo o Estado do Paraná. Isso 
prova que a Empresa tem 
donúnio tecnológico e espírito 
empreendedor. Hoje, as usinas 
e linhas de transmissão e 
distribuição da Copel irradiam 
luz e oferecem conforto e paz 
social para todo o Paraná e 
estados vizinhos. É todo esse 
cenário de progresso, 
construído ao longo de quase 
cinco décadas que, se o povo 
paranaense dei xar, o governo 
Jaime Lemer vai entregar de 
mão beijada para a iniciativa 
privada. Apesar da tradição de 
eficiência e da irnportãncia da 
Copel para o Paraná, o gover­
no Lerner, através do presiden­
te da Copel e secretário da 
Fazenda lngo Hubert, adotou 
uma política de desmonte da 
empresa. É triste, pois a Copel 
tem sofrido, mais recentemen­
te, um gerenciamento precário 
e sem autonomia e tem perdido 
também muito de sua qualidade 
técnica. A s agências estão 
sendo fechadas e a empresa 
está fragmentada, por conse­
qüência ele uma imprudente 
política de desverticalização. 

-----------------....-
A Copel é uma 

empresa lucrativa 
Não reflete a verdade o discurso que Jaime Lerner · 

usa para justificar a venda da Copel , alegando qu 
a Copel não terá condições de competir com empresas 
privadas do setor de eletricidade que futuramente se instala- _ 
rão no Paraná. Historicamente, a Copel tem sido considerad 
uma das mais eficientes empresas do setor elétrico nacional • 

Uma pesquisa da Aneel, órgão regulador e fiscalizador..!. 
das empresas distribuidoras de energia elétrica, mostrou a .,. 
Copel com o maior índice de satisfação dos consumidores 1 

das empresas c_oncession~rias de energia elétrica de grand~ 
porte. Além disso, os numeros apresentados nos últimos ; 

balanços financeiros da Copel também desmentem Lerner. · 
No ano passado, o lucro líquido foi de R$ 430,6 milhões, 

sendo R$ 141 ,9 somente no quarto trimestre. Esse resultado 
foi bem superior ao ~e 1999, quando o lucro líquido atingiu ,P 
cifra de R~ 277,2 milhões. E para o ano 2001 , a previsão d~ 

um cresc1m~nto em torno de 12%. Só na última década, a ; 
Copel construiu e colocou em operação as Usinas de Gover 
nador Ney Braga e de Salto Caxias, que custaram 1 bilh-
900 milhões de dólares. Apesar desses grandes empre aod~ 

t d, .d en 1 men os, as 1v1 as e compromissos da Copel são pequenos, 
d~ ordem de R$ 1,5 _bilhão. A Copel é uma das concessioná. 
nas de energia elétrica que mais investem no setor p 

t 
. . . aras cons ruir as instalações hoje pertencentes e em _ . , . . operaçao pela Copel , seriam necessanos investimentos de ap . d t R$ . - , rox1ma-amen e 14 b1lhoes. E bom lembrar ainda que a C 1 

sempre cumpriu obrigações sociais importantes o~e 
d d t ·1 • , que vao es e a an a social (que beneficia famílias de b . , _ a1xa renda) ate a execuçao de programas educativos relac· d _ . 1ona os as 

questoes ambientais, de educação, de saúde e 
reassentamento dos povos atingidos pelas b .l . arragens entre• outros. Se de1~ar Le~ner privatizar, os futuros donos d~ C ·• 
certamente nao terao nenhum interesse em ope'..l 

. manter esses e• 
outros benefícios sociais. • 
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~or que Lerner quer vender a Copel? 
t An d tes e vender o Banestado, Jaime Lerner usou o mesmo 
!gumento de FHC para privatizar importantes empresas públi­
ltas: arrecadar dinheiro para investimentos sociais. Porém, ne­
j nhum investimento social foi feito até agora. Ao contrário, o 
~ emprego e os problemas em setores como habitação, sanea­
lll mento, saúde e educação aumentaram. 
i, No caso do Banestado, a maior parte do dinheiro arrecada­i no leilão serviu para pagar dívidas do Estado com o governo 
-<lera!. Com a Copel não será diferente. Todo mundo sabe que 
IJ o governo do Estado atravessa uma situação de decadência 
lnceira, levada ao estágio atual em função da péssima adminis-
1 tração nos últimos anos. 
1 Ao tentar conseguir dinheiro a qualquer custo para tapar os 
j boS de caixa. através da venda de empresas estratégicas para 
{ desenvolvimento estadual, o governo Lerner mostra que está 
• tando no Paraná a perversa política neoliberal implantada em 

nível nacional por FHC, a mando do FMI. 
• Se Lemer vender a Copel, como fez com o Banestado e 
lltende fazer com a Sanepar, o prejuízo será muito grande. No 
a Banestado a conseqüência mais grave é o grande número de 
•abalhadores (mais de 3.200 até o momento) que perderam o 
• emprego. No caso da Copel, além de desemprego, a 
!j!tização poderá ocasionar também paralisação de investi men-
• tos no setor, além de aumento abusivo de tarifas e péssima 

qualidade nos serviços, com interrupção no fornecimento e 
~agões freqüentes, como se tem registrado em alguns estados 
tlliue j á privatizaram o setor, como São Paulo e Rio de Janeiro. 

Pactuinga trabalha para revogar a lei 
que autoriza a venda da Copel 

projeto que autoriza Jaime Lerner a vender a Copel foi votado pela Assembléia Legislativa 
~ dezembro de 1998. Para aprovar a matéria, o governador contou com apoio da maioria dos 
~ deputados estaduais. Veja quem votou a favor e quem votou contra a venda da Copel: 

t9 Votaram a Favor-
~ s da Silva (PMDB • rmas Brandão (PTB) 
.itiz Carlos Alborguetti (PFL) 
jfraldo Cartário (PFL) 
,11ilio Genari (PPB) 
::Sasilio Zanusso (PFL) 
'eiton Quielse (PFL) 
~ rval Amaral (PFL) 
,illno Guimarães (PFL) 
jjllJuardo Trevisan (PFL) 

jo Rusch (PFL) 
j dekazu Takayama (PFL) 
~uiz Carlos Martins (PFL) 
~quinhos Alves (PFL) 
~ lton Puppio (PFL) 
~ 1son Turek (PFL) 

uto Miró (PFL) 

Reny Borssatto (PFL) 
ValmorTrentini (PFL) 
A1banor Gomes (PTB) 
Belo Richa (PTB) 
Joel Coimbra (PTB) 
Luiz Accorsi (PTB) 
Ricardo Chab (PTB) 
Valdir Rossoni (PTB) 
Augustinho Zuchi (PPB) 
César Seleme (PPB) 
lrondi Pugliesi (PPB) 
Neivo Beraldin (PPB) 
Sérgio Spada (PSDB) 
Horárcio Rodrigues (PL) 

Luiz Fritzen -
Expedito Ferreira -
Arubal Khury (presidente) 

Votaram Contra 
Paulo Gorski (PMDB) 
Antonio Annibelli (PMDB) 
Caíto Quintana (PMDB) 
Luiz Carlos Romanelli (PMDB) 
Nereu Moura (PMDB) 
Orlando Pessuti (PMDB) 
Renato Adur (PMDB) 
Ângelo Vanhoni (PT) 
Florisvaldo Fier (PT) 
Irineu Colombo (PT) 
Pericies Mello (PT) 
Edgar Bueno (PDT) 
José Maria Ferreira (PSDB) 

AUSENTES: Nelson Garcia (PFL), Nelson Justus 
(PTB). Toti Colaço (PMDB), Edson Silva Lino 

(PPB), João Techy Filho (PPB), Luiz Carlos Zuk 
(PDT) e Emerson Nerone (PSN). 
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Luta em defesa da 
Copel precisa crescer 

Partidos de oposição, sindicatos de 
trabalhadores, empresários e diver­

sos outros segmentos da sociedade 
paranaense já se manifestaram contra a 

venda da Copel, que tem leilão de 
privatização programado para o segun­
do semestre deste ano. Mas tudo que se 

f ez ainda não é suficiente. 
A mobilização precisa aumentar no 

sentido de impedir que Jaime Lemer 
entreg11e e destrua de vez essa importan­
te empresa paranaense, como fez com o 

Banestado. O ideal seria que todos 
manifestassem sua posição contrária ao 
leilão, affü~es de cartas, e-mails, fax ou 
telefonando para os deputados estadu­
ais de suas regiões, apelando para que 

também lutem em favor da Copel. Muitos 
parlamentares aprovaram o projeto de 
Lemer propondo a privatização (ver 
matéria nesta página), mas ainda há 

tempo de reverter o processo. Mas para 
isso é preciso que a população demons­
tre seu descontentamento. Afinal, no ano 

que vem a maioria desses deputados 
estarão de volta às suas bases pedindo 

votos. Impedir que Lemer venda a Copel 
seria uma boa forma desses deputados 
mostrarem que estão preocupados em 
defender os interesses daqueles que o 

elegeram. 
A oposição aprese/11011 projeto na 

Assembléia Legislativa. que revoga a lei 
de Lem er que privatiza a Copel. Mas 

até agora os pa11idos de oposição não 
conseguiram apoio suficiente para 

aprovar a matéria. 

BancárI· ps estão 
mob11zados 

Os sindicatos de bancários 
do Pactuingá realizam diversas 
atividades em protesto contra a 

privatização da Capei. Em 
Umuarama, por exemplo, o Sindica­

to dos Bancários faz parte do 
Fórum de Lutas pela não 

privatização da Capei e colhe assi­
naturas no Projeto de Lei de Iniciati­

va Popular. Esse projeto pede a 
revogação da lei que autoriza a 

venda da Capei. Já o sindicato dos 
Bancários Toledo criou um placar 

sobre a privatização, que é levado 
aos pontos de maior movimentação 
pública, também coletando assina­
turas para revogar a lei que permite 

vender a Cooel. 
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FHC gasta R$ 30 milhões para 
abafar a CPI da Corrupção 

"'J"\>das as denúncias en 
.l volvendo deputados, 

senadores e até ministros do go­
verno FHC, todos acusados de 
partic ipação direta em esque­
mas de desvio de dinheiro pú­
blico, sonegação e outros cri­
mes. correm um sério ri sco de 
serem arquivadas. 

Foi em vão todo o esfor­
ço dos partidos de oposição pela 
criação de uma Comissão Par­
lamentar de Inquérito no Con­
gresso, para investigar todos os 
crimes e pedir a punição dos en­
volvidos. Para impedir que a 
CP! da Corrupção fosse insta­
lada, o presidente FHC montou 
um balcão de negociatas - re­
petindo a tática que usou em 
1998 para aprovar o projeto da 
reeleição. Segundo o que foi di­
vulgado em alguns órgãos de 
imprensa, os acer-

Brasil, no 
qual o atua l 
presidente do 
Congresso , 
J a d e r 
Barbalho, fi -
gura entre os 
principai s 
fraudadores . 
Desde então, 
várias pesso­
as foram pre-
sas, ma s 
muitos ainda estão im­
punes. Jader é um deles. E as de­
núncias , sempre respingando no 
governo FHC, não pararam. O 
último caso foi o do ex-ministro 
da Int egração Naci o nal , 
Fernando Bezerra, que deixou o 
Ministério no início de maio as­
s im que foi de scoberto seu 
envolvimento no desvio de ver-

bas da Sudene 

Se o Brasil tivesse para empresa de 
sua propriedade. 

leis mais severas e 
uma Justiça que 

funcionasse melhor, 
iria faltar cadeia 

tos e composições 
que ajudaram FHC 
abafar a CPI cus­
taram aos cofres 
públicos a cifra de 
R$ 30 milhões, tor­
rados em menos de 
48 horas, em libe- pra prender tantos 
ração de verbas or- corruptos ... 

A 
maracutaia s 
com dinheiro pú­
b I i co são tão 
graves que, além 
dos partidos de 
esquerda, outros 
setores da socie­çamentárias para 

pelo menos 24 parlamentares 
governistas que pretendiam vo­
tar a favor da CPI. 

A CPI da Corrupção nas­
ceu da troca de acusações entre 
os senadores Jader Barbalho 
(PMDB) e Antônio Carlos Ma­
galhães (PFL), durante proces­
so eleitoral no Senado. Foram 
tan tas as denúncias entre eles. 
sempre respingando em setores 
do governo, que a oposição re­
solveu propor uma ampla CP!, 
na Câmara e no Senado. A CP! 
era a única fo rma de esclarecer 
denúncias de extrema gravida­
de. 

A proposta coincidiu com 
a divulgação, pela Políc ia Fe­
deral. de um esquema que pre­
tendia desviar perto de R$ 2 bi­
lhões na Sudam - um do5 mai­
,m::s esquemas de corrupção 
.::i ue se tem conhecimento no 

dade também passaram a cobrar 
a criação da CP!. É o caso da 
Ordem dos Advogados do Bra­
si l (OAB), que divulgou docu­
mento onde pede a cassação dos 
mandatos de Jader Barbalho e 
dos senadores José Roberto 
Arruda e ACM . Esses dois últi­
mos pela violação do painel de 
votação do Senado. 

Diante do mar de denúnci­
as que tem inundado Brasília nos 
últimos meses, não há como ne­
gar: o governo FHC está sujo até 
o pe;coço. Mas sem a CP[ da 
Corrupção, vai ser muito difíci l 
p ro var até on de vai esse 
envolvimento. Pior ai nda: com o 
abafamento da CPI, os p1i nci­
pa is acusados de roubar a po­
pulação cont inuarão impunes, 
li vres para praticar novos cri­
mes. e o dinheiro que I oubaram 
não será devo! vido . 

ACM 
É do PFL. Participou 
de todos os governos 
militares. Apoiou o 
governo CoUor e foi o 
principal aliado de 
FHC. Ajudou a 

implementar a atual 
política econômi-
1ca que tanto 

l
criticou ao 
renunciar o 
mandato no 
último dia 30 de 
maio. 

Renúncia foi 
pouco 

Os senadores José Roberto 

Arruda (PSDB-DF), ex-üder 

de FHC no Senado, e 

Antônio Carlos Magalhães 

(PFL-BA), ex-presidente do 

Senado e uma espécie de 
primeiro-ministro durante os 

dois governos de FHC, 
renunciaram aos seus 

mandatos. Arruda saiu sem 

muito alarde. ACM fez duras 
críticas à situção econômica 

do Brasil , afirmando que 

"está um caos", o que é um 

contra-senso, pois ele e seu 
PLF ajudaram o pais a ficar 

assim. Os dois tiveram 

participação direta na 

violação do painel de votação 
do senado. O fato foi grave. 

Sabe-se lá que diabos esses 

dois fariam de posse dos 

resultados de votações de 

projetos importantes, num 

congresso onde o 

fi siologismo (voto em troca 

de benefícios) é marca 

preponderante. Por isso a 

renúncia saiu barato. A 

melhor punição seria banir 

de vez políticos com esse 

comportamento. O _que 

serviria de exem lo. 
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Aliados de Lerner 
também estão impunes 

b I o país Apesar de o Paraná é uma réplica dos escândalos que a ª am_ · , ri s 
1. dos por poüucos com 10 e muitos crimes comprovados, pra ica - . . onal e 

E tado segue a tendencia nac1 ligações ao governo Lemer, 0 s . lo 
O 

caso dos 
mergulha no lamaçal da impunidade. VeJa por exemp . . d da 
Belinati, em Londrina. O ex-prefeito Antônio B~lin_au , mando_ 

. B 1- t' D pois de seis dias na ca eia, vice-governadora Erru1ia e ma 1· e . . . é · P ' blico 
. . - depms que o Mlll1St no u conseguiu se livrar da pnsao, mesmo d . R$ 

P
rovou que ele foi principal articulador do esquema que esvwu _ d 

1, · B linati perdeu o man at ' J 7 milhão da prefeitura. Na esfera po 11tca, e . . ·a1 
• . d mas na área JUd1c1 a de prefeito ainda em Junho do ano passa o, D . , 

impunidade pennanece. É o que acontece também com os ex-pre eitos 
1 de Foz do Iguaçu, Harri Daijó, e de Maringá, Jairo Gia_not?, ambos 

b ' bli E Mannga o rombo 1 acusados de se apropriarem de ver as pu cas. m · • . . 
deixado na prefeitura ultrapassa os 100 milbôes de reais e_ os pnnci-

pais acusados além de Gianoto, são também os ex-prefe11os Sa.td 
Ferreira, Ricard~ Barros e em alguns vereadores. A única pess_oa _pres 
até o momento é o ex-secretário municipal Luiz Antônio Paulichi que 
denunciou, inclusive, a participação de Jaime Lerner no esquema de 

desvio de verbas. Como se vê, os maiores envolvidos continuam 
impunes. 

CORRUPÇÃO EM CURITIBA 
O envolvimento de pessoas do 
convívio de Jaime Lerner em 
corrupção não pára aí. No 
início deste mês, o Ministério 
Público do Paraná apresentou 
denúncia contra o prefeito de 
Curitiba, Cássio Taniguchi 
(PFL). Taniguchi é um dos 
principais escudeiros de Lerner. 
Segundo a denúncia, o prefeito 
e mais nove componentes de 
sua equipe estão 

envolvidos em esquema que • 
beneficia empresa particular 

1 responsável pelo gerenciamento 
do programa Linhão do Em- 1 

prego, bancado pelo município. • 
De acordo com o Ministério 

Público, Taniguchi autorizou 4 
prorrogação de contrato com a t 
empresa sem que fosse feita a 
licitação pública, o que confi- • 

gura favorecimento e crime e 
administrativo. • • PTB pede expulsão da vice-governadora , 

,, , Nunca o Paraná atravessou uma fase tão 4 
decadente como agora, nesses anos de gover- • 

no Lerner. Se não bastasse a situação financei-
4 ra do Estado, carente em todas as áreas e 

endividado, as denúncias de conupção pipo- 1 

' 

~ 
cam por todos os lados envolvendo amigos do 4 governador. Veja por exemplo O caso da vice-
governador~ Enu1ia Belinati (foto). Pode até 4 
ser que ela nao tenha participado diretamente • 
do roubo na p_ref~itura de Londrina, mas com 

certeza fo1 uma das pnncipais beneficiárias . • 
E se fo r verdade que parte do dinheiro roubado fo · d • . 1 usa o na ~ 

campanha de Enu11a, como chegou-se a cogi tar, Lerner também • 
se beneficiou. ':! 

O que aumenta a suspeita sobre Emília é a decisão já tomada f 
pela bancada federal do PTB que vem presc1·ona d · 

• • • 
0 n o a vice- • 

governadora a deixar o pai1ido sob pena de ser ex I S ~ 
PTB dá . , pu sa. e o 
nh , que e' ~m~lodapo10 a~ governo Lerner e a FHC e não é ~ 

ne uma;,er~ncia e moralidade pública, não quer Enu1ia nos t 
seus qua os: e porque a vice-governadora tem culpa no Cartó-
no. Bom sena que todas as denúncias fosse m ' S ·! ·d ~ . . . e c arec1 as os 
com1ptos punidos e o d111he1ro roubado devo!\ id ' • 

ú lic s. o ao& cofres "li ~ ------=~-------_J~ 
§ 
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Protestos inarcaram o Dia do Trabalhador 
~ No Bras il. nos últimos anos 
~não faltaram munição do 
~governo FHC para os traba­
;_, lhadores protestarem. Neste 
~ 1 º de maio os principais 

protestos foram pelo fim da 
~corrupção e contra a 
~privatização da Copel. Em 
~Umuarama a manifestação 
:;»aconteceu na véspera, com 
~ panfletagens, culto religioso 

e show musical, além da 
;amanifestação das lideranças 
:»sindicais e comunitária. Em 
:aGuarapuava, houve caminha-

:a. 

da pelo centro da cidade e 
torneio de futebol suíço 
entre os bancários . Em 
Toledo, a direção do 
Pactuingá intensificou a 
coleta de assinaturas no 
Projeto de Lei de Iniciativa 
Popular, que pede a revoga­
ção da lei que autori za a 
privatização da Copel. 

Romaria: a Diocese de 
Umuarama promoveu a 10º 
Romaria do Trabalhador, em 
Iporã. Participaram 4 mil 

pessoas e teve como tema 
"O trabalhador e a Organiza­
ção". Religiosos, lideranças 
comunitárias e sindicais 
protestaram contra a situa­
ção econômica em que se 
encont ra o Brasil. Não se 
furtaram em esclarecer aos 
romeiros que a cu lpa de tal 
situação é de FHC e daque­
les que o apóiam, como 
Lerner e outros. Apontaram 
alternativas através da 
organização dos trabalhado­
res. 

:a Pactuingá Discute Segurança Bancária z» 

:9 
:!!9 
!!t 
!9 CNB: preocupação com a 
!9 --1~.g~rança-dos bancários 

!9 
:1' 
d) A CNB promoveu no 
~ ltimo dia 27 de maio um 
~ eminário sobre seguran­
- a bancária.Os participan­
tJJ-es trocaram informações 
.-,obre os problemas que 
_,mais afetam a segurança 
_.dos trabalhadores bancá­
tJIPOS, bem como de cli~nt: 
-tflF usuários. O Pactumga 
,,;steve presente e consta­
tf!!}-OU que o maior problema 
tf'Pe segurança bancária ain­
,f ª são os assaltos, que 
· .-í:liminuíram nos grandes 
r' entrose estão aumentan­
~ o no interior do país. O 

~ 

Banco mais assaltado é o 
Bradesco , seguido do 
Unibanco . Os banco s 
mais autuados pela Polí­
cia Federal por falhas no 
plano de segurança são o 
Banco do Brasil e o 
HSBC. O estado mais au­
tuado é o de São Paulo. A 
porta-de-segurança é o 
dispositivo que mais evi­
ta assaltos. A Lei Federal 
que regulamenta a segu­
rança bancária é fraca, 
porque exige poucos dis­
positivos de segurança 
dos bancos. Neste senti-

do, este seminário com­
pôs um grupo de trabalho 
que está encaminhando 
várias medidas. As prin­
cipais são: mobilização 
junto ao Congresso Naci­
onal e a clientes e usuári ­
os de bancos, para uma 
reforma na Lei Federal de 
seg uran ça bancária. A 
CNB-CUT e seus sindica­
tos estão elaborando um 
ante-projeto de lei , a ser 
encaminhado ao Congres­
so. Neste mesmo sentido, 
o tema será melhor me­
lhor discutido nas Confe­
rências da campanha sa­
larial deste ano, com ob­
jetivo de assegurar em 
Acordo Coletivo melho­
res condições de seguran­
ça no trabalho. 

Também está sendo 
elaborada uma Cartilha, 
orientando ( do ponto de 
vista sindical) como os 
bancários devem se com­
portar antes, durante e 
após o assalto. 

---7 

Pactuingá promove 
cidadania 

Com direito a certificado reconhecido pelo MEC, a 
Regional Noroeste de Formação da CUT, que tem corno 

coordenadores os companheiros Lindomar Aparecido 
Soares, em Umuarama, e Sônia Yamada Mauro, em Campc 

Mourão, ambos dirigentes sindicais do Pactuingá, está 
promovendo um curso de ensino fundamental para pessoas 
que não concluíram o 1 º grau (Ensino Fundamental). Em 
parceria com o SINE de Umuarama e Campo Mourão, e 

com recursos do FAT, o curso vai ter carga de 840 horas e 
serão ministrados conhecimentos das áreas de Matemática, 
Linguagem, Ciências Sociais, Ciências Naturais, Transfor-
mações no Mundo do Trabalho, Planejamento e Gestão, 

Oficinas Pedagógicas, Projetos de Geração de Trabalho e 
Renda e Lnformática. Das 840 horas a serem ministradas , 
40 serão para Informática e 80 para Oficinas Pedagógicas 

e Laboratórios Culturais. 
Público alvo: homens e mulheres com idade acima 
de 16 anos, desempregados e ou em via de perder o 

emprego. É obrigatório saber ler e escrever. O curso 
é totalmente gratuito, fornece todo material didático. 

vale transporte a quem mora longe e está desempregado e 
todos terão direito a lanche. 

Objetivos: a CUT, através do projeto Recomeçar. 
!Planejou este curso com o objetivo de capacitar trabalhado 
res desempregados, ou em vias de perder o emprego. para 

o enfrentarnento dos desafios do mundo do trabalho. 
A CUT quer preparar homens e mulheres autônomos e 

atores do processo de construção do conhecimento. 
além de contribuir no avanço de projetos de educa.;iío 
de jovens e adultos, elaborados a partir do pontn ,k 

vista dos trabalhadores. 
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Política de 
FHC exclui 
o pequeno 
produtor 
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Indústria 
e comércio 
A situação de milhares de 

micros e pequenos empresários 
não é muito diferente daqueles , 
agricultores que perderam suas 
propriedades. O governo ~HC e 
muitos governos estaduais que 

seguem a mesma linha 
neoliberal, como é o caso de 

Lerner no Paraná, se curvaram 
aos interesses internacionais, 

venderam e ainda estão venden-
do empresas nacionais e ◄ 

abriram as portas ao mercado 
externo. Essa abertura 

4 
indiscriminada às importações 
não veio acompanhada de uma • 
política de fortalecimento das 

Os financiamentos são raros. E quando tem, o pequeno produtor não tem acesso! 
empresas nacionais, como 
linhas de créditos com juros 

baixos para aquisição de 1 
O Brasil é um dos doze países 
do mundo com maior índice de 
concentração de terras . 
Segundo os números apresen­
tados pelo próprio Ministério 
da Agricultura, são atualmente 
4,5 milhões de propriedades 
familiares , o que totaliza 24 
milhões de pessoas habitando 
pequenas chácaras e sítios 
onde a principal atividade são 
as lavouras de subsistência. 
O número de pequenos agri­
cultores poderia ser bem maior 
se o governo honrasse as 
muitas promessas que faz para 
o setor. FHC tem anunciado 
maravilhas para a agricultura, 
como linhas de crédito que, 

teoricamente, são fantásticas. 
Na prática a situação é caóti­
ca. Conforme números do 
último Censo Rural realizado 
pelo IBGE, só o estado do 
Paraná perde todos os anos 
cerca de dez mil pequenas 
propriedades rurais, as quais, 
sem competitividade para atuar 
num mercado cada vez mais 
exigente, são incorporadas 
pelos grandes latifúndios. 
Um dos principais programas 
de FHC para o pequeno 
produtor é o PRONAF. No 
discurso do governo, o progra­
ma é a redenção da pequena 
propriedade rural . Mas a 
realidade é outra quando o 

agricultor chega ao Banco do 
Brasil em busca dos recursos. 
Ou seja, só leva o dinheiro se der 
garantias de pagamento e 
muitos, sem opção, penhoram o 
maquinário, o sítio e até a casa 
onde moram. Muitas vezes 
perdem tudo. E tem mais: 
quando o pequeno produtor 
consegue o financiamento , 
pagando juros altos, em muitos 
casos falta maquinário para 
preparar o solo, plantar e colher 
e, nesse caso, é obrigado a 
contratar serviços de terceiros 
onerando mais a atividade. No 
final , quando já colheu a produ­
ção, enfrenta o baixo preço do 
mercado e a concorrência dos 

Novo cooperativismo avança no Brasil 
As sociedades modernas, 

desde o principio dos anos 90, 
estão enfrentando enormes 

dificuldades em ampliar oportu­
nidades de emprego e renda. No 
Brasil, a crise do emprego ganha 

em complexidade devido ao 
rápido processo de 

reestruturação e abertura 
econômica, que resulta de uma 

perversa política neoliberal e que 
provoca acen tu ada transforma­
ção no mercado de trabalho. A 

política entreguista de FHC, que 
abandona a agricultura, acelera o 

desemprego no campo e nas 
cidades, privatiza empresas 

nacionais e aumenla o volume 

de falências de pequenas e médias 
empresas, têm obrigado vários 
grupos de trabalhadores a se 
organizarem para assumir o 

controle da produção do seu 
trabalho e de processos produti­

vos, seja na economia informal ou 
através de cooperativas de 

diferentes tipos. 
É nesse cenário que está 

surgindo uma nova modalidade de 
cooperativismo no Brasil : a 

cooperativa solidária.É uma fonna 
de economia solidária que, 

enquanlo realidade concreta e 
alternativa ao capitalismo, está 

sendo construída no Brasil apesar 
de todas as dificuldades. Trata-se 

de um modelo de organização de 
trabalhadores que loma diferentes 
fonnas e com resultados extrema­

menle significantes. Há atualmenle 
um grande número de experiências 
coletivas de trabalho e produção, 

na forma de cooperativismo 
solidário, se disseminando em todo 

o país. São diversas formas de 
cooperativas de produção, de 

serviços, de crédito e de consumo, 
associações de produtores, 

empresas em regime de 
autogestão, bancos comunitários e 
diversas organizações populares, 
no campo e na cidade, que confor­
mam em seu conjunto a economia 

solidária. 

grandes produtores. É difícil 
enxergar a nova realidade 
agrícola pregada insistentemente 
por FHC e o ministro Raul 
Jungmann. O que se vê, na 
verdade, é um acelerado proces­
so de marginalização de milhares 
de pequenos e médios agriculto­
res que, sem ajuda para continu­
ar na atividade, são obrigados a 
vender o que tem - ou entregar 
tudo para o banco como paga­
mento de dívidas - e se mudar 
para a periferia de centros 
urbanos. Com isso, engrossam 
o contingente dos que moram 
mal , vivem mal e contam com 
poucas chances de recuperar o 
que perderam. 

tecnologias suficientes, dando t 
condições para que a produção 
nacional pudesse competir com t 
os produtos estrangeiros. Deu t 
no que deu: quebradeira gene- ◄I 

ralizada de empresas nacionais 
e desemprego recorde. t 

Um exemplo claro dessa t 
situação ocorre no Paraná. 

Aqui o governo de Jaime Lemer • 
ofereceu milhões de dólares em t 

' 
incentivos para as montadoras 

estrangeiras enquanto uma 
crise generalizada levou à t 

falência um grande número de ~ 

micros e pequenos empresári- t 
os. Apesar de todo o dinheiro 

que receberam, as montadoras 1 
têm demitido um grande , 

número de trabalhadores no 
Estado e Lerner não faz nada 

para impedir. 

Há algum tempo a CUT vem promovendo debates sobre formula­
ção d~ uma política sindical capaz de desencadear uma ação 

es~tégica ~o campo da economia solidária. E as bases para uma 
política nactonal de cooperativismo solidário já estão construídas 

Nas áreas rurais de todos os estados núlhares d · . - . , e pequenas 
assoc1açoes, c?operat1vas e condomínios já estão sendo formadas 
como alternativa às grandes cooperativas agro ári . ' 

t · 'á • pecu as, econonu-
camen e mais v1 ve_1s, mais democráticas e mais adequadas às 

. condições da agricultura familiar. 
Para a CUT, hoJe pode-se distinguir entre o cooperativismo tr d ' . 
onal e o n~vo cooperativismo, que traz as marcas da crise ide:l~ct_~ 
ca de partidos da esquerda, sindicatos e outros se gi 

· Jf · • gmentos contrá-
nos a po tlca neoliberal que se instalou no pai . . 

partir do governo FHC E _s,_ pnnc1palmente a 
. sse novo cooperat1v1smo co . . 

reafirmação da crença nos valores centrais do . nsutm a . 
socialista: democracia na produ ão e na . . m~v~mento ~perário 
do trabalhador Juta direta d ç . dtSlribmçao, desahenação 

' os movimentos sociais 1 -
trabalho e renda contra b pe a geraçao de 

...;.. a po reza e a exclusão social. 

4 



{ "type": "Document", "isBackSide": false }


{ "type": "Document", "isBackSide": false }


{ "type": "Document", "isBackSide": false }


{ "type": "Document", "isBackSide": false }


{ "type": "Document", "isBackSide": false }


{ "type": "Document", "isBackSide": false }


{ "type": "Document", "isBackSide": false }


{ "type": "Document", "isBackSide": false }

